[image: image1.emf]
 XXXXXXXXXXXXXXX
        
Ofício nº __/201_/X-PJ -XXXX/MPPI                                  
Teresina-PI, X de XXXXXXXX de 201X.
A Excelentíssima Senhora
LEONORA PEREIRA SÁ
Gerente de Educação Especial (GEE)
Secretaria de Estado da Educação – SEDUC

Rua Barroso, n° 2033 – Ed. Aldenora Frota – B. Vermelha

Teresina-PI
Senhora Gerente,
       CONSIDERANDO o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante signatário em exercício na 2º Promotoria de Justiça de Pedro II, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 26, incisos I, e artigo 27 e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal de nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93; 
CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6.º “caput” da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 23, V da Constituição Federal de 1988, é responsabilidade da União, Estado, Distrito Federal e Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
CONSIDERANDO que o art. 206, inc. I, da Constituição Federal prevê que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem como, que a educação seja assegurada com atendimento educacional especializado a pessoa com deficiência, preferencialmente na rede de ensino regular, conforme o artigo 208, inc. III da Magna Carta;
CONSIDERANDO que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Além de ser função do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, de acordo com o disposto no artigo 27 e 28, I do Estatuto da Pessoa com Deficiência;
CONSIDERANDO que a educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado a fim de eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de alunos com necessidades especiais, segundo dispõe a Seção I, artigo 39, §2 do Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação em sua Resolução Nº04/09, artigo 2º, dispõe que o AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem;
CONSIDERANDO o disposto no PARECER CNE/CEB n° 13, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação Especial e orienta os sistemas de ensino para institucionalização da oferta do atendimento educacional especializado, conforme Decreto n° 6.571/2008, que tem por objeto a matrícula dos alunos com deficiência em classes comuns do ensino regular e no atendimento nas salas de recursos multifuncionais e nos centros especializados públicos ou privados sem fins lucrativos, cujo projeto pedagógico contemple esta finalidade;

CONSIDERANDO o teor da supramencionada Resolução CEE/PI nº 057/2016, que, em seu art. 14 traz: 
Art. 14 - O Atendimento Educacional Especializado será desenvolvido mediante:

I – atuação de professor especializado ou capacitado em Educação Especial em cooperação com o professor da sala regular, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos de acessibilidade e das estratégias que promovam a participação dos estudantes nas atividades escolares;

II – atuação de professores intérpretes das línguas e códigos aplicáveis;

III – atuação de professores e outros profissionais itinerantes, intra e interinstitucionalmente;
IV – disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 
     CONSIDERANDO a notícia de que a rede pública municipal não estaria prestando satisfatoriamente o AEE, notadamente pela ausência de profissionais capacitados e insuficiência das salas de recursos multifuncionais, bem assim que não estaria disponibilizando aos alunos com deficiência o acompanhamento pedagógico necessário, calcados os princípios e normas acerca da educação inclusiva.  
Diante disso, o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio da 2ª Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no disposto pelas normas do art. 129, da Constituição Federal, art. 26, da Lei n° 8.625/93 e, art. 37, inciso I e alíneas, “a” e “b” da Lei Complementar n° 12/93, vem SOLICITAR, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a indicação de  técnico pedagógico, para acompanhar esta promotoria na fiscalização dos serviços de atendimento educacional especializado (AEE), ofertados na rede pública municipal de ensino de Pedro II e Milton Brandão. 
                                                Atenciosamente,
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Pedro II/PI
